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DESPACHO DECISÓRIO Nº 1/2025/SEINFRA/GAB-20941

 

1. RELATÓRIO

 

1.1. Versam os presentes autos acerca do Chamamento Público para Pré-Qualificação Nº 001/2024-SEINFRA (66788502), que
tem como objeto a Pré-qualificação (acreditação) de empresas e/ou consórcios de empresas especializadas para execução de serviços
relacionados à gestão e certificação de projetos e obras de infraestrutura e demais serviços, em conformidade com o escopo
estabelecido no Termo de Referência para o Programa de Gestão de Obras no âmbito do Fundo Estadual de Infraestrutura -
FUNDEINFRA.

1.2. Analisada as documentações apresentadas pela interessada, foi exarado nos autos o Relatório de Julgamento
(70525930),  abrindo-se a  fase recursal num prazo de 3 (três) dias úteis em observância ao item 8.1 do referido instrumento
convocatório. Empós, foi acostada Retificação do Relatório de Julgamento anterior, reabrindo-se o prazo recursal, oportunidade em que
o Consórcio Sondotécnica / Alphageos / IAT / Queiroz Maluf Reis apresentou recurso em face de sua classificação.

1.3. O Consórcio formado pelas empresas Sondotécnica, Alphageos, IAT e Queiroz Maluf Reis apresentou Recurso
Administrativo (71282946) no dia 26 de fevereiro de 2025, tempestivamente, contra o julgamento que culminou na sua classificação no
"Grupo 3" que contempla a faixa de "Investimentos FUNDEINFRA até R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais)".  Em seu recurso a
empresa alega que "o  Relatório de Julgamento produzido pela ilustre Comissão Especial, contém a análise da documentação do
Consórcio Recorrente, quanto a habilitação e qualificação técnica e logo na sequência a qualificação técnico-profissional e técnico-
operacional, com a justíssima avaliação de todo o acervo técnico das empresas".  Argumenta que houve equívoco no cálculo do
Patrimônio Líquido e apresenta as evidências e uma metodologia de cálculo para embasar seu pedido recursal. 

1.4. Submetida à demanda recursal à Comissão de Avaliação constituída pela Portaria nº 344/2024 (66778661), essa emitiu
Análise e Julgamento de Recurso Administrativo nº 1/2025/SEINFRA/SUBPPPI (71181882), negando provimento ao recurso e ratificando
o resultado proferido no Relatório de Julgamento Retificado (71200423) relativo à classificação do consórcio interessado proveniente da
documentação apresentada, nos termos do Instrumento de Chamamento Público para Pré-Qualificação Nº 001/2024-SEINFRA
(66788502).

1.5. Em observância ao disposto no item 8.3 do Edital respectivo, vieram os autos ao Gabinete do Secretário de Estado da
Infraestrutura para julgamento.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO

 

2.1. Do que se depreende do Recurso Administrativo (71282946) em tela, o consórcio recorrente entende ter havido equívoco
na análise de sua documentação, especificamente no que diz respeito ao patrimônio líquido. Ao apreciar os argumentos expostos pela
empresa, a Comissão de Avaliação:

 

No que tange o presente instrumento convocatório, especificamente em seu item 4.2.5.3., consta expressamente a parcela a ser comprovada para
fins de classificação. Adicionalmente, no item seguinte do mesmo instrumento convocatório, item 4.2.6., é apresentado a condicionante da
parcela a ser comprovada em caso de interessados sob a forma de consórcio. A saber:

"4.2.5.3. Fica estabelecido que o patrimônio líquido apresentado corresponderá a parcela de 10% do valor que subsidiará a classificação da
empresa por grupo de investimento.

4.2.6. Em se tratando de Consórcio, fica estabelecido um acréscimo de 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para a empresa individual,
admitindo-se, o somatório dos valores de cada consorciado. O acréscimo é adotado em conformidade com o Art. 15, § 1º da Lei nº 14.133/2021
com vistas a reduzir as desigualdades em relação aos interessados individuais, sem prejudicar a competitividade."

 

Dessa forma, não resta dúvida de que a parcela a ser comprovada para fins de classificação, trata-se da parcela do patrimônio líquido. Ademais, o
instrumento convocatório é claro ao trazer expressamente em sua escrita que, "o patrimônio líquido apresentado corresponderá a parcela de 10%
do valor que subsidiará a classificação da empresa por grupo de investimento", combinado com a parcela de acréscimo de 30% por se tratar de
consórcio constituído por mais de uma empresa, que culminou na metodologia adotada por esta Comissão de Avaliação, a saber:

Quadro 1 - Detalhamento cálculo da classificação do Grupo de Investimentos
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O Quadro 1 apresenta o cálculo detalhado, adotado por esta Comissão de Avaliação para fins classificatórios do certame. Logo, considerando a
parcela correspondente a parcela de 10% da faixa de investimento [b], somado a parcela de 30% para acréscimo em caso de consórcio [c], totaliza
um montante de parcela do patrimônio líquido [d] a ser comprovado para fins de classificação.

Tendo em vista que o patrimônio líquido comprovado pelo Consórcio Sondotécnica totaliza um montante de R$ 33.582.475,91 (trinta e três
milhões, quinhentos e oitenta e dois mil quatrocentos e setenta e cinco reais e noventa e um centavos), notadamente a faixa de investimento a
qual o consórcio se classifica, corresponde ao Grupo 3 - Investimentos FUNDEINFRA até R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais).

Posto isto, de forma objetiva e em estrita observância ao disposto no instrumento convocatório, a Comissão de Avaliação procedeu com o
julgamento da proposta apresentada pelo Consórcio interessado.

Desta forma, esta Comissão de Avaliação nega provimento da admissibilidade do recurso interposto pelo Consórcio SONDOTÉCNICA /
ALPHAGEOS / IAT / QUEIROZ MALUF REIS, e mantém a decisão contida no Relatório de Julgamento Retificado (documento SEI n. 71200423), nos
termos dos itens 4.2.5.3. e 4.2.6. do Instrumento de Chamamento Público para Pré-Qualificação Nº 001/2024-SEINFRA (documento SEI n.
66788502).

 

2.2. Ao fixar regras gerais aplicáveis ao processo administrativo no âmbito da Administração Pública do Estado de Goiás, a Lei
n. 13.800/2001 prevê em seu art. 64 que "a autoridade competente para decidir o recurso poderá confirmar, modificar, anular ou
revogar, total ou parcialmente, a decisão recorrida".

2.3. No caso em tela, temos que os fundamentos de decisão da Comissão de Avaliação ao negar provimento ao recurso
apresentado amparam-se de forma escorreita nas previsões editalícias sendo, portanto, irretocáveis as conclusões constantes no termo
por ela elaborado (71181882). Desta feita, decido confirmar a análise e julgamento emitidos pela Comissão de Avaliação. 

 

3. DECISÃO

 

3.1. Diante do exposto, acolhem-se os fundamentos de desprovimento do Recurso Administrativo (71282946) apresentado
pelo Consórcio Sondotécnica / Alphageos / IAT / Queiroz Maluf, com fundamento na Análise e Julgamento de Recurso Administrativo nº
1/2025/SEINFRA/SUBPPPI (71181882), CONFIRMANDO-SE A CONCLUSÃO emitida pela Comissão de Avaliação.

 

4. ENCAMINHAMENTOS

 

4.1. À Comissão de Avaliação e Subsecretaria de Políticas, Programas e Parcerias de Infraestrutura para conhecimento. 

 

GOIANIA, 10 de março de 2025.

 

 

PEDRO HENRIQUE RAMOS SALES

Secretário de Estado da Infraestrutura

 

Documento assinado eletronicamente por PEDRO HENRIQUE RAMOS SALES, Secretário (a) de Estado, em 10/03/2025, às 18:11,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 71657305 e o código CRC D9C72566.
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